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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 
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PARECER REFERENCIAL E VINCULATIVO Nº 001/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - Nº 2026/5/2874/SUPRI 

ÓRGÃO SOLICITANTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E 

LICITAÇÃO 

ASSUNTO – PADRONIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE APOSTILAMENTO PARA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ALTERAÇÃO CADASTRAL DA CONTRATADA 

EMENTA: CONTROLE INTERNO. 

APOSTILAMENTO CONTRATUAL. INCLUSÃO, 

ADEQUAÇÃO, EXCLUSÃO, ACRÉSCIMO, 

SUBSTITUIÇÃO, REMANEJAMENTO E 

ATUALIZAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 

E FONTE DE RECURSO. ALTERAÇÃO 

CADASTRAL DA CONTRATADA. ART. 136, 

INCISO IV, DA LEI Nº 14.133/2021. ATOS DE 

NATUREZA FORMAL QUE NÃO ALTERAM O 

OBJETO, VALOR OU EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO CONTRATO. POSSIBILIDADE 

DE PADRONIZAÇÃO POR MEIO DE 

MANIFESTAÇÃO REFERENCIAL. 

OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 

EFICIÊNCIA, ECONOMICIDADE, CELERIDADE E 

SEGURANÇA JURÍDICA. CONTROLE A 

POSTERIORI. APLICAÇÃO DO DECRETO 

MUNICIPAL Nº 038/2017. 

 
1. RELATÓRIO 

 

Trata-se da análise de solicitação da Secretaria Municipal de Suprimento e Licitação 

sobre a possibilidade de MANIFESTAÇÃO DE NATUREZA REFERENCIAL E 

VINCULATIVA, para a padronização dos procedimentos administrativos relacionados à 

formalização de apostilamentos de dotação orçamentária e/ou fontes de recursos em contratos 

administrativos. 

A presente demanda decorre do elevado volume de processos administrativos com 

objeto idêntico, encaminhados para análise deste Controle Interno, os quais tratam de ajustes 

meramente formais relacionados à execução orçamentária, sem impacto no objeto contratual 

ou em suas cláusulas essenciais. 

O fundamento da presente demanda toma por base o entendimento já consolidado no 

Parecer Referencial nº 04/2026 – PGM/CASTANHAL, que reconhece a possibilidade de 

utilização do apostilamento para registros de natureza orçamentária, nos termos do art. 136 da 

Lei nº 14.133/2021. 

É o relatório. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. Do Apostilamento como Instrumento de Registro Formal 

 

Nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021, o apostilamento constitui instrumento 

apto para formalizar registros que não caracterizam alteração contratual, dentre eles a 

alteração ou inclusão de dotações orçamentárias. 

Conforme já consignado no parecer da Procuradoria, o apostilamento: 

• Possui natureza meramente formal;  

• Não altera o objeto, valor ou cláusulas essenciais do contrato;  

• Representa o registro de condição previamente admitida no instrumento contratual.  

No caso específico da inclusão ou alteração de dotação orçamentária, trata-se de 

adequação necessária à execução financeira do contrato, não configurando modificação 

substancial do ajuste. 

 

2.2. Da Possibilidade de Padronização por Manifestação Referencial 

O Decreto Municipal nº 038/2017 autoriza a emissão de pareceres referenciais com 

efeito vinculante para situações repetitivas e idênticas, com o objetivo de uniformizar 

entendimentos no âmbito da Administração Pública Municipal. 

Nesse contexto, verifica-se que os apostilamentos de inclusão orçamentária: 

• São reiteradamente demandados; 

• Possuem baixa complexidade jurídica; 

• Apresentam padronização material e documental; 

• Não envolvem análise discricionária relevante. 

Assim, a adoção de parecer referencial mostra-se medida adequada para: 

• Racionalizar a atuação do Controle Interno; 

• Reduzir o tempo de tramitação processual; 

• Conferir uniformidade às decisões administrativas; 

• Garantir segurança jurídica aos atos praticados 

 

2.3. Dos Requisitos para Aplicação da Manifestação Referencial 

Para aplicação deste entendimento de forma automática, os processos deverão conter, 

no mínimo: 

• Solicitação formal do setor demandante – assinado pelo Secretário da pasta;  

• Justificativa da necessidade; 

• Referido contrato administrativo anexada nos autos; 

• Indicação da nova dotação orçamentária; 
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• Declaração expressa de que não há:  

1. alteração do objeto contratual;  

2. modificação do valor global;  

3. alteração do prazo de vigência;  

4. regime de execução ou obrigações contratuais. 

• Comprovação da disponibilidade orçamentária;  

• Autorização da autoridade competente;  

• Minuta ou termo de apostilamento devidamente instruído; 

• Cópia da instrução normativa; 

• Cópia do Parecer Jurídico Referencial; 

• Cópia do Parecer – Manifestação Referencial e Vinculativa desta Coordenadoria de 

Controle Interno; 

• Temo de Apostilamento assinado pela autoridade competente; 

• Comprovação de publicação do apostilamento nos meios oficiais exigidos, 

principalmente no TCM/PA; 

• Comprovação de inserção nos sistemas administrativos, contábeis e de controle 

utilizados pelo município, quando cabível; 

• Despacho encaminhando os autos do processo de apostila seja físico ou digitalizado ao 

Controle Interno para ciência, controle e arquivamento. 

Esta MANIFESTAÇÃO REFERENCIAL E VINCULATIVA abrange, ainda, as 

alterações cadastrais da contratada tais como razão social, denominação empresarial e 

quadro societário, desde que não altere o objeto social da empresa (atividade econômica), 

capital social da empresa e nem ocasione transformação do tipo jurídico, e/ou mudança de 

domicilio. 

A instrumentalidade da alteração cadastral da empresa decorre de todas as peças 

citadas acima com toda motivação possível para tal procedimento, além da comprovação de   

informação da mudança a Receita Federal, Junta Comercial Estadual (JUCEPA) e averbação 

junto ao Cartório de Pessoa Jurídica, indicando a mudança no estatuto societário. Tudo isso 

para constar e comprovar que não houve alterações irregulares diante das autoridades 

retromencionadas. 

 

3. DOS LIMITES DO PROCEDIMENTO 

Ressalta-se que a MANIFESTAÇÃO REFERENCIAL E VINCULATIVA não 

poderá ser utilizada para: 

• Todo e qualquer tipo de TERMO ADITIVO; 

• Apostilamento de variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à 

repactuação de preços previstos no contrato; 

• Apostilamento sobre atualizações, compensações ou penalizações financeiras 

decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato; 

• Apostilamento para alteração de objeto social da empresa (atividade econômica), bem 

como do seu capital social e da transformação do tipo societário, substituição da 

pessoa jurídica, cessão contratual, sub-rogação, mudança de domicilio e demais 

alterações que comprometam as condições de habilitação original. 
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4. DA ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO 

A Coordenaria de Controle Interno, no presente procedimento, em consonância com 

os princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e controle, previstos no 

art. 37 da Constituição Federal, bem como em observância às diretrizes estabelecidas na Lei 

nº 14.133/2021 e nas normas de controle interno aplicáveis à Administração Pública, atuará: 

• De forma orientativa e normativa, por meio do presente Parecer Referencial, o qual 

tem por finalidade padronizar procedimentos, conferir maior eficiência administrativa 

e mitigar riscos, nos termos das boas práticas de governança pública e controle 

preventivo; 

• Mediante análise individualizada, apenas nos casos que não se enquadrarem nos 

critérios e parâmetros previamente estabelecidos neste parecer, especialmente quando 

houver peculiaridades que possam implicar riscos jurídicos, financeiros ou 

operacionais relevantes; 

• Por meio de controle posterior, consistente na realização de auditorias, inspeções e 

verificações de conformidade, com fundamento no dever de fiscalização da execução 

dos atos administrativos e contratuais, nos termos do art. 169 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como das normas gerais de Controle Interno. 

Ressalta-se que, todos os apostilamentos realizados e finalizados nestes termos, deva 

ser remetido, por meio eletrônico, a esta Coordenadoria para fim de ciência, controle e 

arquivamento, para que seja dada toda a atualização possível ao Controle Interno, uma vez 

que o processo em sua fase de execução do objeto, assim como a fase de pagamento passam 

pela analise desta Coordenadoria. 

 

5. DA POSSIBILIDADE DE CONTROLE A POSTERIORI 

 

Esta Manifestação não afasta a discricionariedade desta Coordenadoria de Controle 

Interno solicitar que os autos dos processos de apostilamento, ainda que nos casos acima 

descritos, lhe sejam encaminhados, nas situações as quais entender pertinentes, mesmo que já 

formalizados, caracterizando controle a posteriori. 

Ademais, a adoção do presente procedimento de desburocratização não impossibilita 

a rastreabilidade, a partir das publicações dos termos de apostilamento nos devidos portais de 

transparência, constituindo-se como etapa indispensável à validade do ato administrativo. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, resguardando o poder discricionário do gestor público, quanto à 

oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, tomando por base o 

entendimento já consolidado no Parecer Referencial nº 04/2026 – PGM/CASTANHAL, 

esta Coordenaria de Controle Interno, delibera: 
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• Pela possibilidade de padronização dos procedimentos, citados neste parecer, com 

base no art. 136, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021; 

• Pela adoção, por parte da administração, do presente PARECER REFERENCIAL, a 

ser aplicado aos casos idênticos ou substancialmente semelhantes; 

• Pela dispensa de análise individual prévia do Controle Interno, desde que o 

processo atenda integralmente aos requisitos estabelecidos neste Parecer; 

• Pela observância obrigatória deste entendimento pelos órgãos da Administração Direta 

e Indireta, após aprovação e publicação oficial, nos termos do Decreto Municipal nº 

038/2017. 

Ressalvamos que esta manifestação: 

• Possui natureza orientativa e vinculante; 

• Fundamenta-se nas informações constantes nos autos;  

• Não substitui ou isenta a responsabilidade dos gestores quanto à correta instrução 

Processual;  

• Não se aplica a casos excepcionais ou que envolvam controvérsia jurídica relevante.  

Ressaltamos que, todos os apostilamentos realizados e finalizados nestes termos, 

deva ser remetido, por meio eletrônico, a esta Coordenadoria para fim de ciência, controle e 

arquivamento, para que seja dada toda a atualização possível ao Controle Interno, uma vez 

que o processo em sua fase de execução do objeto, assim como a fase de pagamento passam 

pela analise desta Coordenadoria. 

E, por fim, encaminhem-se os autos à autoridade competente para aprovação, e, após, 

à publicação oficial para fins de eficácia vinculante. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Castanhal/PA, 08 de junho de 2026. 

 

 

HELTON J. DE S. TRAJANO DA S. TELES 
CONTROLE INTERNO 

Portaria Nº279/25 
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